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II- definir diretrizes para a plena garantia da saúde como direito fun-
damental do ser humano e como política de Estado, condicionante do
desenvolvimento humano, econômico e social pautado na seguridade
social, no marco do conceito ampliado e associado aos direitos hu-
manos.

III- definir diretrizes que possibilitem o fortalecimento da participação
da comunidade e dos diversos atores da sociedade na perspectiva da
plena garantia e o fortalecimento do controle social na implementação
do Sistema Único de Saúde - SUS.

IV- eleger os delegados para a 15ª Conferencia Nacional de Saúde.

CAPÍTULO II
DA PROGRAMAÇÃO

Art. 2º - A Comissão Organizadora da 7ª Conferência Estadual de
Saúde divulgará a programação completa até o dia 30 de agosto de
2015.

CAPÍTULO III
DO TEMA

Art. 3° - A 15ª Conferência Nacional de Saúde tem como tema: “Saú-
de Pública de Qualidade para Cuidar Bem das Pessoas: Direito do
Povo Brasileiro”.

§ 1°- Os eixos temáticos da 15ª Conferência Nacional de Saúde são:

I - Direito à Saúde, Garantia de Acesso e Atenção de Qualidade.

II - Participação Social.

III - Valorização do Trabalho e da Educação em Saúde.

IV- Financiamento do SUS e Relação Público-Privado

V - Gestão do SUS e Modelos de Atenção à Saúde.

VI - Informação, Educação e Política de Comunicação do SUS.

VII - Ciência, Tecnologia e Inovação no SUS.

VIII - Reformas Democráticas e Populares do Estado.

§ 2°- As apresentações das Expositoras e dos Expositores, nas dis-
tintas etapas da Conferência, têm a finalidade de qualificar os deba-
tes, e serão orientadas por Ementas.

§ 3°- Todos os eixos acima tem como finalidade a avaliação da si-
tuação da saúde no estado do Rio de Janeiro e do Brasil, de acordo
com os princípios e as diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS
previstos na Constituição Federal, na Lei Orgânica da Saúde e as
Leis Estaduais vigentes.

CAPÍTULO IV
DA REALIZAÇÃO

Art. 4º - A 7ª Conferência Estadual de Saúde será realizada em 2
(duas) etapas - Conferências Municipais e Estadual, nas quais serão
debatidos o tema central e os eixos, que versarão sobre o processo
de construção de diretrizes para a saúde no Estado do Rio de Janeiro
e do Brasil, sem prejuízo de debates específicos em função da rea-
lidade municipal e, com isso, contribuir para as discussões nos Gru-
pos de Trabalhos.

Parágrafo Único - A 7ª Conferência Estadual de Saúde, Etapa Es-
tadual, da 15ª Conferência Nacional de Saúde, será realizada no Gi-
násio Gilberto Cardoso - Maracanãzinho - Rua Professor Eurico
Rabelo, s/nº, de 01 a 04 de outubro de 2015.

Art. 5º - A abrangência da 7ª Conferência Estadual de Saúde é Es-
tadual e Nacional, assim como as diretrizes, estratégias e moções
aprovadas.

Art. 6º - As Etapas da 15ª Conferência Nacional de Saúde serão rea-
lizadas nos seguintes períodos:

Conferências Municipais - de 09 de abril a 15 de julho de 2015
Conferências Estaduais - de 16 de julho a 30 de setembro de 2015
Conferência Nacional - de 01 a 04 de dezembro de 2015

§ 1°- A realização da 7ª Conferência Estadual de Saúde do Rio de
Janeiro acontecerá fora da etapa acima determinada, em virtude de
indisponibilidade de local para a realização da mesma, e será reali-
zada no período de 01 a 04 de outubro de 2015.

§ 2° - É obrigatória a realização de Conferências municipais. Os mu-
nicípios que, de acordo com a sua legislação já realizaram as con-
ferencias municipais deverão realizar Plenária Municipal para debater
o tema, eleger delegação e garantir sua participação na 7ª Conferen-
cia Estadual de Saúde.

§ 3°- A não realização de Conferência ou Plenária Municipal, mesmo
que devidamente justificada e aceita pela Comissão Organizadora da
7ª Conferência Estadual, constitui impedimento à participação na 7ª
Conferência Estadual de Saúde.

§ 4º - Em todas as Etapas da 7ª Conferência Estadual de Saúde será
assegurada a paridade dos delegados representantes dos usuários
em relação ao conjunto dos delegados dos demais segmentos, con-
forme a Lei nº 8.142/90.

§ 5° - A realização da 7ª Conferência Estadual de Saúde será de res-
ponsabilidade do Conselho Estadual de Saúde do Rio de Janeiro e da
Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro.

CAPÍTULO V

DAS INSTÂNCIAS DELIBERATIVAS

Art. 7º - São instâncias deliberativas da 7ª Conferência Estadual de
Saúde:

I - Plenária de Abertura.
II - Plenária de Eleição da Delegação para Etapa Nacional.
III - Grupos de Trabalho.
IV - Plenária Final.

§ 1º - A 7ª Conferência Estadual de Saúde será coordenada pelo Se-
cretário de Estado de Saúde e em sua ausência ou impedimento pelo
Secretário Geral da Conferência.

§ 2º - A Plenária de Abertura terá como objetivo aprovar o Regula-
mento da 7ª Conferência Estadual de Saúde, o qual regerá o proces-
so de realização da mesma.

§ 3º - A Plenária de Eleição terá como objetivo eleger e homologar os
delegados (as) para 15° Conferência Nacional de Saúde em Brasília
de 01 a 04 de dezembro de 2015, de acordo com a seguinte forma:

a) Em plenária específica, durante a realização da 7ª Conferência Es-
tadual de Saúde, os municípios reunir-se-ão, conforme distribuição
das Regiões de Saúde, para a eleição dos delegados à 15ª Confe-
rência Nacional de Saúde, conforme Anexo III.

b) A Comissão Organizadora apresentará seus 16 (dezesseis) conse-
lheiros estaduais que a compõe para homologação na Plenária de
Eleição.

§ 4º - Os Grupos de Trabalho serão compostos paritariamente por
Delegadas e Delegados, nos termos da Resolução n° 453/2012, do
Conselho Nacional de Saúde, com participação de convidadas e con-
vidados, estes proporcionalmente divididos em relação ao seu número
total.

§ 5º - A Plenária Final terá como objetivo aprovar o Relatório que
expresse o resultado dos debates das Conferências Municipais e Es-
tadual, que contenha diretrizes e propostas estaduais e nacionais para
a formulação de políticas para o Sistema Único de Saúde - SUS e,
aprovar moções de âmbito estadual.

§ 6º - O Relatório aprovado na Plenária Final da 7ª Conferência Es-
tadual de Saúde será encaminhado a Comissão Organizadora da 15ª
Conferência Nacional de Saúde até o dia 31 de outubro de 2015.

§ 7° - A homologação da composição da Delegação do Estado do Rio
de Janeiro para a 15ª Conferência Nacional de Saúde será efetuada
com base na participação dos delegados, contendo no mínimo 75%
(setenta e cinco por cento) de presença na Plenária e nos grupos de
trabalho da 7ª Conferência Estadual de Saúde.

CAPÍTULO VI
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 8º - A 7ª Conferência Estadual de Saúde contará com uma Co-
missão Organizadora para a organização e o desenvolvimento de
suas atividades que será composta por 16 (dezesseis) integrantes do
Conselho Estadual de Saúde, assim distribuídos:

- 08 usuários.
- 04 profissionais de saúde.
- 04 gestores/prestadores de serviços de saúde.

Parágrafo Único - As ausências não justificadas por escrito dos in-
tegrantes da Comissão Organizadora da 7ª Conferência Estadual de
Saúde às reuniões por 03 (três) vezes consecutivas ou 05 (cinco) ve-
zes intercaladas, serão comunicadas diretamente à Secretária Execu-
tiva do Conselho Estadual de Saúde, que providenciará sua substi-
tuição.

CAPÍTULO VII

ESTRUTURA DA COMISSÃO ORGANIZADORA

Art. 9º - A Comissão Organizadora definirá para o desenvolvimento
de suas ações a seguinte estrutura.

I- Coordenador Geral.

II- Secretário Geral.

III- Comissão de Relatoria ( 1 Coordenador e Coordenador Adjunto).

IV- Comissão de Comunicação, Informação e Acessibilidade (4 Con-
selheiros, contendo 1 Coordenador e 1 Vice-Coordenador).

V- Comissão de Articulação e Mobilização (4 Conselheiros ).

VI- Comissão de Infraestrutura e Acessibilidade (4 Conselheiros ).

§ 1º - O Coordenador Geral será o Presidente do Conselho Estadual
de Saúde.

§ 2º - O Secretário Geral, o Coordenador de Relatoria, o Coordenador
de Comunicação, Informação e Acessibilidade, o Coordenador de Ar-
ticulação e Mobilização e o Coordenador de Infraestrutura e Acessi-
bilidade serão indicados entre os integrantes da Comissão Organiza-
dora da 7ª Conferência Estadual de Saúde.

§ 3º- A Comissão Organizadora poderá indicar pessoas e/ou repre-
sentantes de entidades com contribuição significativa na área de saú-
de, para integrarem às Comissões como apoiadores e colaborarem
com as coordenações.

Art. 10 - A Comissão Organizadora contará com Comitê Executivo,
designado pelo Secretário de Estado de Saúde e composto por re-
presentantes dos seus órgãos, para dar apoio administrativo, financei-
ro, técnico e de infraestrutura para execução das suas atividades e
das deliberações do Pleno do Conselho Estadual de Saúde à reali-
zação da 7ª Conferência Estadual de Saúde.

Parágrafo Único - O Comitê Executivo contará com a participação de
8 (oito) representantes indicados pelo Secretário Estadual de Saúde, 4
(quatro) conselheiros membros da Comissão Organizadora e 4 (qua-
tro) membros da Secretaria Executiva do CES/RJ.

CAPÍTULO VIII
DA METODOLOGIA

Art. 11 - Os relatórios das Conferências ou Plenárias Municipais de
Saúde deverão ser apresentados em versão resumida de no máximo
20 (vinte) laudas em espaço dois, serão encaminhados para a Re-
latoria Geral da 7ª Conferência Estadual de Saúde até 14 de agosto
de 2015, em formato eletrônico, cujas orientações e procedimentos
serão informados posteriormente, para serem consolidados visando
subsidiar as discussões nos Grupos de Trabalho da 7ª Conferência
Estadual de Saúde.

§ 1º - Os Relatórios das Conferências ou Plenárias Municipais de
Saúde poderão conter até 8 (oito) diretrizes estaduais relacionadas
com o eixo da 15ª Conferência Nacional de Saúde, podendo cada di-
retriz conter até 05 (cinco) propostas a serem encaminhadas à 7ª
Conferência Estadual de Saúde.

§ 2º - Os Relatórios das Conferências ou Plenárias Municipais de
Saúde poderão conter até 8 (oito) diretrizes nacionais relacionadas
com o eixo da 15ª Conferência Nacional de Saúde, podendo cada di-
retriz conter até 03 (três) propostas a serem encaminhadas à 7ª Con-
ferência Estadual de Saúde.

§ 3° - Nos Relatórios das Conferências e Plenárias Municipais de
Saúde deverão conter a listagem nominal dos delegados eleitos e
convidado, bem como, a respectiva suplência, com as fichas de ins-
crição devidamente preenchidas.

Art. 12 - As propostas da 7ª Conferência Estadual de Saúde terão
como base o Relatório Consolidado das Conferências Municipais ou
Plenárias Municipais com o Tema da 15ª Conferência Nacional de
Saúde, bem como os debates nos grupos de trabalho pertinente ao
tema e os eixos da 7ª Conferência Estadual de Saúde.

Parágrafo Único - Será constituída uma equipe de relatores proposta
pela Comissão Organizadora da 7ª Conferência Estadual de Saúde,
coordenada pelo Relator Geral e Adjunto.

CAPITULO IX
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 13 - A Comissão Organizadora da 7ª Conferência Estadual de
Saúde tem as seguintes atribuições:

I- organizar a 7ª Conferência Estadual de Saúde, considerando às de-
liberações do Conselho Estadual de Saúde, do Secretário de Estado
de Saúde e do Conselho Nacional de Saúde.

II- apresentar ao Pleno do Conselho Estadual de Saúde e a Secre-
taria de Estado de Saúde:

a) O temário e os eixos da 7ª Conferência Estadual de Saúde.

b) A metodologia de realização da 7ª Conferência Estadual de Saúde
e a consolidação do relatório das conferências ou plenárias municipais
e estadual.

c) Os nomes dos expositores das mesas redondas.

d) Os critérios para participação e a definição dos convidados esta-
duais e nacionais.

e) A elaboração do roteiro de orientação para os expositores das me-
sas redondas.

f) O número de delegados da Conferência Estadual e sua distribuição
por Municípios, bem como, os convidados e participantes livres.

III- acompanhar a disponibilidade e organização da infraestrutura, in-
clusive, do orçamento da 7ª Conferência Estadual de Saúde.

IV- apresentar ao Plenário do Conselho Estadual de Saúde e ao Se-
cretário de Estado de Saúde a prestação de contas da 7ª Conferência
Estadual de Saúde.

V- encaminhar o Relatório Final da 7ª Conferência Estadual de Saúde
ao Plenário do Conselho Estadual de Saúde, ao Secretário de Estado
de Saúde e ao Conselho Nacional de Saúde.

VI- realizar o julgamento dos recursos relativos ao credenciamento de
delegados ocorridos no ato do mesmo.

VII- discutir e deliberar sobre todas as questões julgadas pertinentes a
7ª Conferência Estadual de Saúde, não previstas nos itens anteriores,
submetendo-as ao Plenário do Conselho Estadual de Saúde, quando
não houver consenso na Comissão Organizadora da 7ª Conferência
Estadual de Saúde.

VIII- propor, elaborar e realizar métodos de credenciamento dos de-
legados da 7ª Conferência Estadual e os controles necessários.

Art. 14 - Ao Coordenador Geral cabe:

I- convocar as reuniões da Comissão Organizadora.

II- coordenar as reuniões e as atividades da Comissão Organizadora.

III- submeter à aprovação do Conselho Estadual de Saúde as propos-
tas e os encaminhamentos da Comissão Organizadora.

IV- supervisionar todo o processo de organização da 7ª Conferência
Estadual de Saúde.

Art. 15 - Ao Secretário Geral cabe:

I- organizar a pauta das reuniões da Comissão Organizadora.

II- participar das reuniões do Comitê Executivo.

III- organizar e manter arquivo dos documentos recebidos e cópias
dos documentos encaminhados em função da realização da 7ª Con-
ferência Estadual de Saúde.

IV- encaminhar os documentos produzidos pela Comissão Organiza-
dora da 7ª Conferência Estadual de Saúde para providências.

Art. 16 - Ao Relator Geral cabe:

I- coordenar a Comissão Relatora da 7ª Conferência Estadual de Saú-
de.

II- estimular o encaminhamento, em tempo hábil, dos relatórios das
Conferências Municipais de Saúde à Comissão Organizadora da 7ª
Conferência Estadual de Saúde.

III- monitorar os andamentos das Etapas Municipais da 7ª Conferência
Estadual de Saúde, por meio das suas coordenações.

IV- coordenar o processo de trabalho dos relatores dos Grupos de
Trabalhos.

V- consolidar os Relatórios das Conferências e Plenárias Municipais e
prepará-los para distribuição aos Delegados da 7ª Conferência Esta-
dual de Saúde.

VI- coordenar a elaboração dos consolidados dos grupos de trabalho.

VII- coordenar a organização das moções, aprovadas na Plenária Fi-
nal, no Relatório Final da 7ª Conferência Estadual de Saúde.

VIII- coordenar a elaboração do Relatório Final da 7ª Conferência Es-
tadual de Saúde a ser apresentado ao Plenário do Conselho Estadual
de Saúde, à Secretaria de Estado de Saúde e enviado ao Conselho
Nacional de Saúde.

IX- obter dos expositores os textos de suas apresentações para fins
de arquivo e divulgação.

Art. 17 - Ao relator adjunto caberá auxiliar ao Relator Geral e subs-
tituí-lo na sua ausência.

Art. 18 - Ao Coordenador de Comunicação, Informação e Acessibi-
lidade cabe:

I- propor instrumentos e mecanismos de divulgação da 7ª Conferência
Estadual de Saúde.

II- promover a divulgação do Regimento Interno da 7ª Conferência Es-
tadual de Saúde..

III- orientar as atividades de Comunicação Social da 7ª Conferência
Estadual de Saúde.

IV- promover a divulgação adequada da 7ª Conferência Estadual de
Saúde.

V- articular, especialmente, com a Assessoria de Comunicação do Ga-
binete do Secretário de Saúde de Estado, a elaboração de um Plano
Geral de Comunicação Social da Conferência.

VI- providenciar a divulgação do Regimento e do Regulamento da 7ª
Conferência Estadual de Saúde.

Art. 19 - Ao Coordenador de Infraestrutura e Acessibilidade cabe:

I- propor condições de infraestrutura necessárias à realização da 7ª
Conferência Estadual de Saúde referentes: ao local, equipamentos e
instalações, audiovisuais, reprografia, comunicações, hospedagem,
transporte, alimentação e outras.

II- avaliar, juntamente com a Comissão Organizadora, a prestação de
contas de todos os recursos destinados à realização da 7ª Conferên-
cia Estadual de Saúde.

III- garantir acessibilidade para as pessoas com deficiência respeitan-
do as especificidades de cada deficiência.

Art. 20 - Ao Coordenador de Mobilização e Articulação cabe:

I- estimular a realização de Conferências ou Plenárias de Saúde em
todos os Municípios.

II- mobilizar e estimular a participação paritária dos usuários em re-
lação ao conjunto dos delegados em todas as etapas da 7ª Confe-
rência Estadual de Saúde.

III- mobilizar e estimular a participação paritária dos trabalhadores de
saúde em relação à soma dos delegados gestores e prestadores de
serviços de saúde.

IV- fortalecer e facilitar o intercâmbio Município-Estado, e assim incen-
tivar a troca de experiências positivas sobre o alcance do tema das
Conferências ou Plenárias Municipais e da 7ª Conferência Estadual de
Saúde.
V- orientar os municípios para o cumprimento de Acessibilidade às
pessoas com deficiência.

Art. 21 - Ao Comitê Executivo da 7ª Conferência Estadual de Saúde
cabe:

I - implementar as Deliberações da Comissão Organizadora.

II- articular a dinâmica de trabalho entre a Comissão Organizadora e
a Secretaria de Estado de Saúde.

III- enviar orientações aos Gestores Municipais e Prestadores de Ser-
viço de Saúde, as Entidades Municipais e Estaduais da Sociedade Ci-
vil, relacionadas às matérias aprovadas pela Comissão Organizadora
da 7ª Conferência Estadual de Saúde.

IV- estimular e apoiar as conferências ou Plenárias Municipais da 7ª
Conferência Estadual de Saúde nos seus aspectos preparatórios.

V- encaminhar processos administrativos com prestação de contas à
Comissão Organizadora da 7ª Conferência Estadual de Saúde.

VI- elaborar o orçamento e providenciar as suplementações necessá-
rias, assim como propor a infraestrutura da 7ª Conferência Estadual
de Saúde.

VII- convocar técnicos dos órgãos da Secretaria de Estado de Saúde
para auxiliá-lo, em caráter temporário ou permanente, no exercício
das suas atribuições.

VIII- acompanhar a celebração de contratos e convênios necessários
à realização da 7ª Conferência Estadual de Saúde.

IX- propor e organizar o apoio da Secretaria de Estado de Saúde à 7ª
Conferência Estadual de Saúde.

X- promover a ampla divulgação da 7ª Conferência Estadual de Saú-
de para Rede Própria e Conveniados.

XI- providenciar os atos e encaminhamentos pertinentes ao fluxo dos
gastos com as devidas previsões, cronogramas e planos de aplicação.
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